
Outubro negro era esperado 
o Desvalorizaçao agrava o cenario da crise que se projetava ha seis meses 

César Maia: falta credibilidade 

Consuelo Dieguez 

A economia entrou certamente em seu mo-
', mento mais delicado desde a posse do presidente 

Collor, em março de 1990. A mididesvalorização 
de 15% no cruzeiro, determinada na semana pas-
sada, foi, na verdade, apenas mais um agravante 
no cenário de crise, que já se projetava desde 
março deste ano, quando foi decretado o Plano 
Collor II. Apesar do quadro de aprofundamento 
da recessão, naquela época os economistas alerta-
wam que a bomba estouraria em outubro. 

Não era necessário nenhuma bola de cristal ou 
poderes extra-sensoriais para se prever este qua-
dro, que o governo tentou como pôde empurrar 
com a barriga. É que a equipe econômica anterior 
concentrou em setembro todos os principais rea-
justes que irão causar impacto violento na infla-
ção deste mês: salário mínimo, aluguéis, além dos 
dissídios de várias, categorias, como bancários, e 
petroleiros, que emplacaram reajustes salariais de 
100%. 

A esses fatores se juntaram a liberação dos 
cruzados novos — que, desde o mês passado até 
outubro de 1992, jogará US$ 2 bilhões por mês na 
economia -- e o aumento dos benefícios pagos 
pela Previdência Social, que pressionará bastante 
o já apertado caixa do Tesouro. O que o governo , 
não contava e que, além da crise interna, fosse 
enfrentar uma séria crise cambial. Desde setem-
bro, o balanço de pagamentos (resultado da en-
trada e saída de dinheiro do país) registrava nú-
meros muito abaixo dos meses anteriores. 

Balanço de pagamentos -- Luís Eduar-
do Sobral, o vice-presidente do Forex brasileiro 
(entidade que reúne os executivos da área de 
câmbio), revela que em 31 de maio o saldo do 
balanço era de US$ 1,1 bilhão. Em 30 de junho, 
este saldo baixou para US$ 500 milhões, se man-
tendo nesses níveis em julho. Em agosto, porém, 
chegou a apenas US$ 118 milhões, caindo para 
insignificantes US$ 26,7 milhões em setembro. 

Sobrar assegura que a queda no balanço de 
pagamentos não foi provocada pela redução na 
captação de recursos no mercado internacional, 
através das bolsas de valores ,e de colocação de 
papéis. Na verdade, esta captação chegou a cres-
cer de US$ 460 milhões, em julho, para US$ 934 
milhões, em agosto. O problema é que saiu muita. 
mais dinheiro do que entrou porque houve uma 
queda nas exportações e uma enorme remessa de 
dinheiro para o exterior a título de pagamento da 

Gilberto Alves - 9- dívida externa, remessa de lucros e dividendos, e 
despesas com fretes, que forçaram o governo'l 
fazer a mididesvalorização. 

O deputado César Maia (PMDB/RJ) não es-
conde o seu temor de que, com todas essas pres-
sões, a inflação de outubro bata na casa dos 20%. 
O momento exigiria medidas drásticas por parte 
do governo para tentar conter a inflação. A ques, 
tão, porém, na avaliação do deputado, é quero 
governo não tem credibilidade para fazer nenhum 
novo choque econômico. "Um congelamento de 
preços, por exemplo, teria fôlego para se sustentar 
por uma semana. Seria uma desmoralização", 
assegura. 

Privatização — Apesar de defender medi-
das de médio e longo prazos para se resolver , o 
problema da crise da economia brasileira, que 
passam pela redução dos gastos dos estados e 
municípios e de "medidas fiscais casuísticas que 
garantam o aumento da arrecadação", César 
Maia está convencido de que o governo não 
escapará de ter que adotar uma medida de curto 
prazo para conter o descontrole inflacionário. 
"Acho que a equipe econômica terá que lançar 
mão de algum mecanismo de controle de preços, 
como a pré-fixação, e até de um redutor", defen-
de. 

A solução definitiva passa, porém, pela ques-
4.4r;> tão do déficit público e da redução das demandas 

de gastos do governo. A privatização entra, ai, 
como um dos mecanismos que mais irão contri-
buir para a redução desse déficit. O relator da 
comissão mista do Congresso que vai analisar a 
utilização das moedas para a privatização, depu-
tado Francisco Dornelles (PFL/RJ), está conven-
cido de que ela trará um grande alívio ao caixa do 
governo. Além disso, o deputado defende que o 
governo transfira para os estados e municípios 
algumas responsabilidades nas áreas de transpor-
te, saúde e educação. 

Para o deputado Francisco Dornelles, uma 
reforma tributária irá ajudar a resolver em defini- 
tivo a crise brasileira. Ele acha que, nesse proces-
so, tem que haver uma conscientização grande 
por parte dos governadores, que precisam tam-
bém reduzir os seus gastos, e uma participação 
efetiva do Congresso. "É preciso se definir clara-
mente as receitas e as despesas do governo fede-
ral, dos estados, e dos municípios", afirma. 

Mais cenário econômico na página 2 


